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PROJETO DE LEI Nº ___, DE ____ DE ____________ DE 2026.
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover, junto à União e aos órgãos competentes, as medidas necessárias para viabilizar a utilização das águas do Horto Florestal de Sumaré para a realização de cerimônias religiosas de batismo, e dá outras providências.”
Autoria: Vereadores João Maioral e Lucas Agostinho.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ,
[bookmark: _GoBack]Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover, junto à União e aos demais órgãos competentes, as medidas administrativas necessárias para viabilizar a utilização das águas do Horto Florestal de Sumaré para a realização de cerimônias religiosas de batismo, observadas as disposições desta Lei e a legislação aplicável.
Art. 2º Obtida a autorização dos órgãos competentes, a utilização prevista nesta Lei deverá observar, no mínimo, as seguintes condições:
I – destinação exclusiva para a realização de cerimônias religiosas de batismo;
II – permanência dos participantes apenas pelo período estritamente necessário à realização da cerimônia;
III – realização mediante prévio agendamento, quando exigido pelo órgão gestor competente;
IV – observância da capacidade máxima de público, das normas de preservação ambiental e das regras de utilização do Horto Florestal;
V – preservação integral da vegetação, da fauna, dos recursos hídricos e de todo o patrimônio ambiental existente.
Art. 3º É expressamente proibida a utilização da autorização prevista nesta Lei para:
I – piqueniques;
II – acampamentos;
III – natação;
IV – atividades recreativas;
V – confraternizações;
VI – trilhas não autorizadas;
VII – pesca;
VIII – eventos de natureza diversa da prevista nesta Lei;
IX – qualquer atividade que possa causar degradação ambiental, danos ao patrimônio público ou prejuízo aos demais usuários do Horto Florestal.
Art. 4º Os responsáveis pela cerimônia responderão pelos danos eventualmente causados ao patrimônio público ou ao meio ambiente, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo estabelecer, mediante regulamento ou ato administrativo, os procedimentos para solicitação, agendamento, fiscalização, horários de utilização, número máximo de participantes e demais requisitos necessários ao cumprimento desta Lei, observadas as autorizações expedidas pelos órgãos competentes.
Art. 6º Os responsáveis pela cerimônia deverão zelar pela preservação ambiental, limpeza, conservação e integridade da área utilizada, promovendo, imediatamente após o encerramento do evento, a retirada de todo e qualquer resíduo, material ou objeto utilizado, deixando o local nas mesmas condições em que foi encontrado.
Parágrafo único. Os organizadores responderão pelos danos eventualmente causados ao patrimônio público ou ao meio ambiente, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
Art. 7º A autorização prevista nesta Lei não gera direito adquirido ao uso do espaço público e poderá ser suspensa ou cancelada sempre que houver:
I – risco à preservação ambiental;
II – descumprimento das normas estabelecidas;
III – determinação dos órgãos competentes;
IV – interesse público devidamente fundamentado.
Art. 8º A utilização prevista nesta Lei não dispensa a obtenção das autorizações, licenças, permissões ou anuências exigidas pela União ou pelos demais órgãos competentes, na hipótese de sua exigência.
Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 10º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, observadas as normas aplicáveis e as autorizações dos órgãos competentes.
Art. 11º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por finalidade autorizar o Poder Executivo Municipal a promover, junto à União e aos órgãos competentes, as medidas necessárias para viabilizar a utilização das águas do Horto Florestal de Sumaré para a realização de cerimônias religiosas de batismo.
A iniciativa busca assegurar o exercício da liberdade de crença e do livre exercício dos cultos religiosos, direitos fundamentais garantidos pelo art. 5º, inciso VI, da Constituição Federal, possibilitando que as comunidades religiosas realizem suas cerimônias de batismo de forma organizada, segura e compatível com a preservação ambiental.
O Horto Florestal de Sumaré constitui importante área de preservação ambiental, lazer e convivência da população. Além de sua relevância ambiental, o local possui características naturais que possibilitam a realização de batismos em suas águas, atendendo às necessidades de igrejas e comunidades religiosas que adotam essa prática como expressão de fé.
Tratando-se de um dos poucos locais do Município que dispõe de águas naturais adequadas à realização de cerimônias religiosas de batismo, o Horto Florestal apresenta-se como alternativa relevante para as igrejas e comunidades religiosas que adotam essa prática. Atualmente, essas instituições encontram dificuldades para obter autorização para a utilização de outros locais com água corrente, o que limita a realização dessas cerimônias no âmbito municipal. Nesse contexto, a utilização controlada das águas do Horto Florestal poderá atender a essa necessidade, desde que previamente autorizada pelos órgãos competentes e realizada de forma organizada, temporária e ambientalmente responsável.
A proposta não pretende alterar a destinação do Horto Florestal, nem permitir a utilização livre ou recreativa de suas áreas. A utilização será restrita exclusivamente às cerimônias religiosas de batismo, pelo período estritamente necessário à sua realização, observadas as normas ambientais, as regras de utilização do espaço e as orientações dos órgãos competentes.
Também são vedadas atividades como piqueniques, acampamentos, natação, pesca, confraternizações, trilhas não autorizadas, ou quaisquer outras práticas incompatíveis com a finalidade da proposta ou que possam causar danos ao meio ambiente, ao patrimônio público ou prejuízos aos demais frequentadores.
O projeto estabelece, ainda, a responsabilidade dos organizadores pela limpeza e conservação da área utilizada, incluindo a retirada de resíduos e materiais empregados durante as cerimônias, bem como a responsabilização por eventuais danos causados ao patrimônio público ou ao meio ambiente.
Considerando que a titularidade do imóvel pertence à União, embora o Município exerça sua administração e manutenção cotidiana, a implementação da medida deverá observar a legislação aplicável e depender das autorizações, licenças ou anuências exigidas pelos órgãos competentes.
Dessa forma, a presente proposição busca conciliar a liberdade religiosa, a proteção ambiental e o uso responsável do patrimônio público, proporcionando condições para que as cerimônias de batismo possam ocorrer de maneira organizada, segura, temporária e compatível com a preservação do Horto Florestal.
Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores, confiantes de que sua aprovação contribuirá para atender às necessidades das comunidades religiosas do Município, sem afastar o compromisso com a conservação ambiental, a segurança dos usuários e o interesse público.
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